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RESUMO 

A antropização das bacias hidrográficas brasileiras é cada vez mais evidente na medida em que a urbanização 
se amplia para as zonas rurais. Nesse contexto, figura o aporte de nutrientes e sedimentos nos corpos hídricos 
da porção nordeste do Rio Grande do Sul como conseqüência das ações antrópicas locais. Essa realidade 
requer medidas de proteção, preservação e recuperação de modo a compensar a construção de obras com 
grandes impactos ambientais. Visando suprir essa lacuna, o presente trabalho previu a recuperação de 11 áreas 
ripárias da bacia hidrográfica do rio São Marcos. Nessas zonas núcleo da Reserva da Biosfera da Mata 
Atlântica foi prevista a inserção de espécies de Psidium cattleianum, Mimosa scabrella e Schinus 
terebinthifolius por hidrossemeadura natural, além da proposição de uma parede de Krainer de 56 metros de 
comprimento e 2,20 metros de altura, vegetada por Phyllanthus sellowianus. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Recomposição de áreas de preservação permanente, hidrossemeadura natural, parede de 
Krainer. 
 
 
INTRODUÇÃO 

A Bacia Hidrográfica do Rio São Marcos, localizada na porção nordeste do estado do Rio Grande Sul, tem sua 
grande área inserida nos municípios de Flores da Cunha, Caxias do Sul e São Marcos, abrangendo uma área 
total de cerca de 404 km2. O exutório da referida Bacia é caracterizado pela grande concentração de atividades 
agrossilvipastoris e presença de uma PCH (Pequena Central Hidrelétrica), já a porção montante possui maior 
concentração de áreas ripárias preservadas. 
 
A ocupação das zonas ripárias do rio São Marcos compreende diferentes usos, dentre os quais destacam-se as  
atividades de agricultura e pecuária como majoritárias. São observadas em sua maioria, culturas de hortaliças, 
uva, milho, batata e alho. Segundo Christofoletti (1974) apud Mastella (2012), todos os acontecimentos que  
ocorrem na bacia de drenagem repercutem nos rios, de forma direta ou indireta. Nesse contexto figuram os 
sedimentos gerados na bacia e os nutrientes provenientes do carreamento desses sedimentos como fontes 
poluidoras. De acordo com Tucci (2006), o desenvolvimento urbano acarreta no significativo aumento de 
sedimentos produzido pela bacia hidrográfica. Citam-se obras civis como construções, novos loteamentos, 
arruamentos, e outros que, direta ou indiretamente agravam problemas ambientais. 
 
Aos fenômenos de erosão e perda de sedimentos nas áreas ripárias atribuem-se diversos fatores como 
causadores. Sutili, Durlo e Bressan (2004) apud Mastella (2012) mencionam como influentes: a quantidade, 
intensidade e duração das precipitações, tipo de solo local, profundidade e teor de umidade, além da cobertura 
vegetal e características biotécnicas da cobertura vegetal das margens. A erosão laminar ocorre quanto há 
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saturação dos macroporos, ausência de infiltração de água e um conseqüente escoamento difuso pela superfície 
do solo (Fernandes, 2009; Reichmann Neto, 1981). 
 
 Um efeito decorrente do excesso de deposição e transporte de sedimentos é visualizado nos reservatórios para 
captação e geração energética na medida em que há diminuição do volume útil dos mesmos. Isso se deve ao 
acúmulo dos sedimentos na zona bentônica dos reservatórios, provocando diminuição do volume útil para 
armazenamento e alterações visíveis na qualidade da água. Tais situações foram observadas nos trabalhos de 
Cabral et al. (2009), Ibanez et al. (1998), Bandeira et al. (2011) e Bandeira et al. (2012). 
 
Portanto, visualiza-se como fundamental o conhecimento dos processos naturais e antropogênicos de 
carreamento de sedimentos nas bacias hidrográficas. A quantificação destes e provisão de minimização da 
geração podem ser afirmadas como ferramentas para a instituição de medidas de controle e recuperação de 
áreas ripárias degradadas. 
 
 
MATERIAIS E MÉTODOS 

O presente trabalho objetiva a identificação e determinação de técnicas de controle, mitigação e remediação de 
danos às Áreas de Preservação Permanente. O enfoque principal se dá ao aporte de nutrientes e sedimentos nos 
cursos hídricos naturais superficiais. 
 
São objetivos específicos do trabalho: 
• Caracterizar zonas críticas ripárias quanto ao uso do solo; 
• Definir áreas de intervenção baseado nas APP’s reduzidas segundo legislação vigente; 
• Proposição de medidas estruturantes de controle, mitigação e recuperação das áreas de intervenção ripárias. 
 
Segundo o Código Florestal (Lei Nº 12.651), as faixas marginais para cursos dʼágua naturais perenes e 
intermitentes devem apresentar as seguintes dimensões: 
 

“a) 30 (trinta) metros, para os cursos dʼágua de menos de 10 (dez) 
metros de largura; 
b) 50 (cinquenta) metros, para os cursos dʼágua que tenham de 10 
(dez) a 50 (cinquenta) metros de largura.” (BRASIL, 2012) 

 
Para tal, as dimensões citadas são revistas em situações específicas. É o caso de áreas de atividades 
agrossilvipastoris, ecoturismo e turismo rural em APP’s consolidadas até 22 de julho de 2008. Para tais, passa 
a valer o Cadastro Ambiental Rural - CAR, que traz as seguintes situações: 
 

“ § 1o Para os imóveis rurais com área de até 1 (um) módulo fiscal 
que possuam áreas consolidadas em Áreas de Preservação 
Permanente ao longo de cursos dʼágua naturais, será obrigatória a 
recomposição das respectivas faixas marginais em 5 (cinco) metros, 
contados da borda da calha do leito regular, independentemente da 
largura do curso dʼágua. 
§ 2o Para os imóveis rurais com áreas superior a 1 (um) módulo 
fiscal e de até 2 (dois) módulos fiscais que possuam áreas 
consolidadas em Áreas de Preservação Permanente ao longo de 
cursos dʼágua naturais, será obrigatória a recomposição das 
respectivas faixas marginais em 8 (oito) metros, contados da borda 
da calha do leito regular, independentemente da largura do curso 
dʼágua. 
...” (BRASIL, 2012) 

 
No caso específico da Bacia Hidrográfica do rio São Marcos, foram produzidos mapas de uso do solo 
utilizando fotografias datadas de março de 2014. As bandas 2, 3, 4, 5, 6 e 7 do satélite Landsat 5 foram 
sobrepostas com a utilização do software de Sistemas de Informação Geográfica Idrisi Selva 3.2. A 
visualização dos mapas produzidos possibilitou a identificação de áreas mais críticas quanto à ocupação e 
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antropização, facilitando o passo seguinte de observação direta por fotografias aéreas. O mapa de uso e 
ocupação do solo pode ser observados na Figura 1. 
 

 
Figura 1: Uso e ocupação do solo na Bacia Hidrográfica do rio São Marcos. 

 
Partindo de um ponto de vista conservacionista e de preservação das APP’s segundo dita a Lei Nº 12.651, foi 
proposta a metodologia de trabalho. Imagens de fotografias aéreas foram analisadas, partindo-se para definição 
de áreas ripárias com delimitação inferior ao que prevê a referida Lei por observação direta. As seguintes áreas 
foram selecionadas mediante análise da Bacia Hidrográfica. A Tabela 1 apresenta as coordenadas geográficas 
e dimensões das áreas selecionadas. 
 

Tabela 1: Áreas de intervenção selecionadas 
BACIA DO RIO SÃO MARCOS 

ÁREAS COORDENADAS LARGURA 
APROX. DO 
CANAL (M) 

COMPRIMENTO 
DA APP (M) 

ÁREA 
(M2) NÚMERO LATITUDE LONGITUDE 

1 -29º02ʼ10ʼʼ -51º05ʼ25ʼʼ 14,0 30,0 1.630,0 
2 -29º01ʼ46ʼʼ -51º02ʼ01ʼʼ 12,0 50,0 533,0 
3 -29º01ʼ32ʼʼ -51º02ʼ01ʼʼ 14,0 50,0 1.566,0 
4 -29º00ʼ44ʼʼ -50º58ʼ16ʼʼ 9,0 30,0 2.536,0 
5 -29º00ʼ49ʼʼ 50º57ʼ34ʼʼ 5,0 30,0 211,0 
6 -29º00ʼ56ʼʼ -50º57ʼ05ʼʼ 10,0 30,0 3.063,0 
7 -29º01ʼ2ʼʼ -50º56ʼ53ʼʼ 5,0 30,0 3.580,0 

11* -29º01ʼ24ʼʼ -50º59ʼ12ʼʼ 9,0 30,00 5,0 (h), 
53,0 (L) 

MICRO-BACIA DO ARROIO FAXINAL 
8 -29º02ʼ40ʼʼ -51º05ʼ27ʼʼ 10,0 30,0 990,0 
9 -29º02ʼ45ʼʼ -51º05ʼ27ʼʼ 9,0 30,0 813,0 

10 -29º03ʼ45ʼʼ -51º04ʼ48ʼʼ 8,0 30,0 154,0 
*as medidas 5,0 (h) e 53,0 (L) referem-se à altura e comprimento da parede de Krainer, respectivamente. 
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Para as áreas 1 a 10 foi proposta uma metodologia de hidrossemeadura natural que seguiu o modelo de 
insumos, água e sementes proposto por Basso (2008). Dessa forma, foi considerada a aplicação de 240 gramas 
de sementes por 60 m2 de área, ou seja 4 gramas/m2. A seleção das sementes/espécies baseou-se (BRASIL, 
2011): 
• na durabilidade das espécies e resistência ao clima; 
• forma de dissipação; 
• tamanho das sementes - entre 0,5 cm e 0,8 cm, de modo a evitar a trituração das sementes na aplicação 

hidromecânica por bombas (Basso, 2008); 
• disponibilidade no mercado; 
• diversidade de tamanho entre as espécies (heterogeneidade). 
 
As intervenções prevêm a conservação das áreas por introdução das espécies nativas ripárias: Araçá ou 
araçazeiro (Psidium cattleianum); Bracatinga ou bracatinho (Mimosa scabrella); Aroeira-vermelha ou aroeira-
pimenteira (Schinus terebinthifolius). A razão de aplicação para cada espécie foi de 1:3, sendo que a 
quantidade foi definida segundo Instituto Brasileiro de Florestas (2013), quanto à quantidade de sementes por 
determinada massa. 
 
A Figura 2 apresenta um aparato de fotografias aéreas das áreas 1 a 10. 
 

 
Figura 2: Áreas de recuperação por hidrossemeadura natural. 

 
A reconstrução do talude da área 11 foi proposta em 3 etapas: 
• remodelagem do talude inferior, onde é realizada a construção da estrutura física da parede. Inclui o 

piloteamento de estacas estruturantes com alocação de estacas-vivas (longarinas de Eucalyptus spp. 
amarradas às mudas de sarandi-branco) e preenchimento dos espaços internos com pedras e solo realocado 
das margens; 

• remodelagem do talude superior, onde é realizado o chanframento da porção superior e formulação de um 
perfil plaino e resistente à processos erosivos; 

• cobertura vegetal da parte superior, onde é feita a aplicação de hidrossemeadura de gramíneas Cynodon 
plectostachyrus e implante de mudas de sarandi-branco na parte superior na medida em  que as gramíneas 
são estabelecidas. 

 
A Figura 3 apresenta a área 11 em detalhe e após a reconstrução proposta. 
 

 
Figura 3: Área 11 vista por fotografia aérea e após a construção da parede de Krainer. 

 
 
RESULTADOS ESPERADOS 

A estimativa da produção de sedimentos foi realizada pela Equação Universal de Perda de Solo (USLE - 
Universal Soil Loss Equation), e demais variáveis obtidas em Haan et al. (1994). Para tal: 
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A =  R x K x L x S x C x P      equação (1) 
 
Onde: 
A, estimativa de perda de solo (ton/ha/ano); 
R, fator de erosividade em Mj.mm/(ha/H/ano), ou a capacidade da chuva em provocar erosão; 
K, erodibilidade em t.h/(Mj.mm), e está relacionado às propriedades inerentes do sol, como textura, matéria 
orgânica, estrutura e permeabilidade. Esse fator reflete a suscetibilidade do solo à erosão; 
L, fator de comprimento do declive da encosta; 
S, fator de declividade da encosta; 
C, fator de uso e manejo do solo. Trata-se de uma medida de 0 - para um solo completamente coberto e 
protegido, à 1 - para um solo completamente exposto; 
P, fator relativo à prática conservacionista adotada. 
 
Ao alterar a variável uso do solo C para cada área de intervenção verificou-se que há uma diminuição da 
produção de sedimentos em mais de 90%. A estimativa de produção de sedimentos após as intervenções é de 
cerca de 2,1% do sedimento total produzido atualmente. 
 

 
Figura 3. Comparativo de produção de sedimentos 

Cdepois
a é o valor de C para florestas (APP) com 100-75% da área coberta de gramíneas e 100-90% de resíduos verdes (Wischmeier and 

Smith, 1978 apud Haan et al., 1994). Cdepois
b é o valor de C para florestas (APP) com 35-20% da área coberta gramíneas e 70-40% de 

resíduos verdes (Wischmeier and Smith, 1978 apud Haan et al., 1994). 
 
Verificam-se ainda diversos benefícios ambientais decorrentes das intervenções nas referidas áreas ripárias. 
Podem-se citar os seguintes: 
• Melhor qualidade da água dos corpos hídricos da bacia. O menor carreamento de sedimentos e nutrientes aos 

corpos hídricos superficiais acarreta em melhores índices de qualidade da água; 
• Menor assoreamento dos rios. As áreas de proteção permanente maiores são mais propensas a absorver 

sedimentos carreados pelo escoamento superficial. Portanto, o aumento dessas áreas minimiza o carreamento  
de sedimento e impactos com assoreamento; 

• Menor eutrofização dos corpos hídricos da bacia. A menor geração de sedimentos associados a nutrientes 
acarreta na menor disponibilidade destes nos corpos hídricos, isso reduz efeitos conseqüentes de 
eutrofização; 

• Menor erosão de taludes ripários. A preservação das APP’s evita processos erosivos nas margens de rios e 
arroios; 

• Menores impactos em eventos de cheia. As áreas de proteção permanente são fundamentais ainda, na 
minimização de impactos de enchentes, diminuindo a velocidade de escoamento, o arraste de materiais e 
funcionando como zonas de contenção das cheias; 
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• Minimização dos custos com tratamento de água. A grande geração de sedimentos e nutrientes acarreta em 
maiores demandas de substâncias floculantes no tratamento de água. A preservação das APP’s reduziria, 
portanto, a demanda de químicos usados no tratamento. 

 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A utilização de ferramentas de sensoriamento remoto e geoprocessamento na recuperação de áreas degradadas 
é bastante efetiva. Isso se justifica quando a recuperação prevê áreas maiores, como bacias hidrográficas e 
municipalidades como um todo. Nesses casos, podem-se identificar mais áreas passíveis de intervenção através 
da observação direta das fotografias aéreas e, a partir daí escolher a técnica de remediação mais adequada in 
loco. A hidrossemeadura natural na recuperação e proteção de áreas ripárias é efetiva sobre o controle da 
emissão de sedimentos e nutrientes, sobretudo na reconstrução da harmonia paisagística. Para tal, o 
monitoramento dos resultados é etapa fundamental no planejamento e adoção das técnicas, e dita os resultados 
obtidos (Durlo e Sutili, 2012; Fernandes e Freitas, 2011). 
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